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LEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRIL DE 1997 
 

 

Institui o número único de Registro de 

Identidade Civil e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É instituído o número único de Registro de Identidade Civil, pelo qual 

cada cidadão brasileiro, nato ou naturalizado, será identificado em suas relações com a 

sociedade e com os organismos governamentais e privados. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

Parágrafo único. (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

 

Art. 2º É instituído o Cadastro Nacional de Registro de Identificação Civil, 

destinado a conter o número único de Registro de Identidade Civil, acompanhado dos dados 

de identificação de cada cidadão. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

 

Art. 3º O Poder Executivo definirá a entidade que centralizará as atividades de 

implementação, coordenação e controle do Cadastro Nacional de Registro de Identificação 

Civil, que se constituirá em órgão central do Sistema Nacional de Registro de Identificação 

Civil.  

§ 1º Fica a União autorizada a firmar convênio com os Estados e o Distrito 

Federal para a implementação do número único de registro de identificação civil. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 2º Os Estados e o Distrito Federal, signatários do convênio, participarão do 

Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil e ficarão responsáveis pela 

operacionalização e atualização, nos respectivos territórios, do Cadastro Nacional de Registro 

de Identificação Civil, em regime de compartilhamento com o órgão central, a quem caberá 

disciplinar a forma de compartilhamento a que se refere este parágrafo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

 

Art. 4º Será incluída, na proposta orçamentária do órgão central do sistema, a 

provisão de meios necessários, acompanhada do cronograma de implementação e manutenção 

do sistema.  

Art. 5º O Poder Executivo providenciará, no prazo de cento e oitenta dias, a 

regulamentação desta Lei e, no prazo de trezentos e sessenta dias, o início de sua 

implementação.  

 

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Nelson A. Jobim  
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LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983 
 

 

Assegura validade nacional às Carteiras de 

Identidade, regula sua expedição e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 6º A Carteira de Identidade fará prova de todos os dados nela incluídos, 

dispensando a apresentação dos documentos que lhe deram origem ou que nela tenham sido 

mencionados.  

 

Art. 7º A expedição de segunda via da Carteira de Identidade será efetuada 

mediante simples solicitação do interessado, vedada qualquer outra exigência, além daquela 

prevista no art. 2º desta Lei.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
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LEI Nº 12.687, DE 18 DE JULHO DE 2012 
 

 

Altera dispositivo da Lei nº 7.116, de 29 de 

agosto de 1983, para tornar gratuita a emissão 

de carteira de identidade no caso que 

menciona.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 3º:  

 

"Art. 2º ....................................................................................  

................................................................................................  

 

§ 3º É gratuita a primeira emissão da Carteira de Identidade." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 18 de julho de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Maria do Rosário Nunes  
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DECRETO Nº 70.391, DE 12 DE ABRIL DE 1972 
 

 

Promulga a Convenção sobre Igualdade de 

Direitos e Deveres entre Brasileiros e 

Portugueses.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

 

HAVENDO sido aprovada, pelo Decreto Legislativo nº 82, de 24 de novembro de 

1971, a Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres, entre Brasileiros e Portugueses, 

concluída entre o Brasil e Portugal, em Brasília, a 7 de setembro de 1971;   

 

HAVENDO seus Instrumentos de Ratificação sido trocados, em Lisboa, a 22 de 

março do corrente ano;  

 

E DEVENDO a referida Convenção, em conformidade com seu artigo 17, entrar 

em vigor a 22 de abril de 1972;  

 

DECRETA: 

 

Que a Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e 

cumprida tão inteiramente quanto nela se contém.  

 

Brasília, 12 de abril de 1972; 151º da Independência e 84º da República.  

 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Jorge de Carvalho e Silva  

 

   

 

Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses 

 

 

O Governo da República Federativa do Brasil, de uma parte, e o Governo de 

Portugal, de outra,  

 

Fiéis aos altos valores históricos morais, culturais, linguisticos e étnicos que unem 

os povos brasileiros e português. 

 

Animados do firme propósito de promover o gradual aperfeiçoamento, em todos 

os planos de suas relações, dos instrumentos e mecanismos destinados a lograr o harmonioso 

desenvolvimento da Comunidade Luso-Brasileira, 

 

Convencidos de que a efetivação do princípio de igualdade inscrito no artigo 199 

da Constituição brasileira e no artigo 7º, parágrafo 3º da Constituição portuguesa corresponde 

aos mais profundos anseios da Nação Brasileira e da Nação Portuguesa.  
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Cônscios da transcendência, para os destinos comuns das Pátrias irmãs da adoção 

de um estatuto que reflita o caráter especial dos vínculos existentes entre brasileiros e 

portugueses e sirva de inspiração e guia às gerações futuras, 

 

Resolveram concluir, em testemunho solene de fraternal e indestrutível amizade, a 

seguinte Convenção:  

 

Art 1º. Os portugueses no Brasil e os brasileiros em Portugal gozarão de igualdade 

de direitos e deveres com os respectivos nacionais.  

 

Art 2º. O exercício pelos portugueses no Brasil e pelos brasileiros em Portugal de 

direitos e deveres, na forma do artigo anterior não implicará em perda das respectivas 

nacionalidades.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
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DECRETO Nº 89.250, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1983 
 

 

Regulamenta a Lei n° 7.116, de 29 de agosto 

de 1983, que assegura valida de nacional às 

Carteiras de Identidade, regula sua expedição e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 7.116, de 29 de 

agosto de 1983,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Carteira de Identidade de que trata a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 

1983, conterá os seguintes elementos:  

 

 a) Armas da República e inscrição "República Federativa do Brasil";   

 b) nome e armas da Unidade da Federação;   

 c) identificação do órgão expedidor;   

 d) registro geral no órgão emitente, local e data da expedição;   

 e) nome, filiação, local e data de nascimento do identificado, bem como, de 

forma resumida, a comarca, cartório, livro, folha e número do seu registro de nascimento ou 

casamento;   

 f) fotografia, no formato 3 cm X 4 cm, assinatura e impressão digital do polegar 

direito do identificado;   

 g) assinatura do dirigente do órgão expedidor;   

 h) a expressão: "válida em todo o território nacional";   

 i) referência à lei 7.116, de 29 de agosto de 1983.   

 

Art. 2º. A Carteira de Identidade conterá campos destinados ao registro dos 

números de inscrição do titular no Programa de Integração Social - PIS ou no Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda - CPF.  

 

§ 1º A inclusão na Carteira de Identidade dos dados referidos neste artigo poderá 

ser parcial e dependerá exclusivamente de solicitação do interessado e apresentação dos 

respectivos documentos comprobatórios.  

 

§ 2º São documentos comprobatórios, para efeito do disposto neste artigo, os 

cartões de inscrição no Programa de Integração Social - PIS, no Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

 


